
Parecer nº_______, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 685, de 2013.






O nobre Deputado Olimpio Gomes apresentou o Projeto de lei nº 685, de 2013, com o condão de dispor sobre a compensação de crédito tributário com débito do Estado decorrente de precatório judicial.




Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 144ª a 148ª Sessões Ordinárias, ( de 02 a 08/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.




Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 24, I, da Constituição Federal e 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

           Ademais, o presente Projeto de Lei não fere os princípios constitucionais vigentes, em especial aqueles reguladores da iniciativa do processo legislativo. O tema já foi objeto de diversos pronunciamentos efetuados nesta Casa, no sentido de resguardar a iniciativa parlamentar em matéria tributária.

          Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
 “(...)As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.

“Sustenta-se a sua inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, dado que originada na Assembléia Legislativa e por essa promulgada após o veto. Não prospera, no particular, o inconformismo da autoridade requerente. A reserva de iniciativa do Poder Executivo para tratar de matéria tributária prevista no artigo 61, § 1º, inciso II, letra “b”, da Constituição Federal, diz respeito apenas aos Territórios Federais, não se aplicando, portanto, aos Estados-Membros. Nesse sentido já decidiu o Tribunal
”.
                        É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, haja vista a aprovação do parecer nº 375, de 2009, de autoria do nobre deputado Baleia Rossi, que votou favoravelmente ao prosseguimento do projeto nº 319, de 2008, de autoria do deputado André Soares, que assegura ao contribuinte com precatórios de natureza alimentícia vencidos contra o Estado a compensação de débitos tributários.

                         Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
                          Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 685, de 2013. 






Sala das Comissões, em






Deputado Fernando Capez







     Relator

� Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI nº. 724-MC, DJ 27.04.01. In ADI 2.464 / AP.


� Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI nº. 724-MC, DJ 27.04.01. In ADI 2.464 / AP.


� Ministro Maurício Corrêa, no julgamento da ADI nº. 286-4-MC, - 22/05/2002.
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